
A Revista Ilustração está licenciada com uma Licença Creative Commons Atribuição-
NãoComercial-SemDerivações 4.0 Internacional.

LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO: 
FUNDAMENTOS E IMPACTOS NA EDUCAÇÃO 

BRASILEIRA

Moésia da Cunha Batista1

Carlos Nunes Teixeira2

Fernanda da Silva Coelho3

Marly Ribeiro dos Santos Dias4

Islândia César de Figueiredo5

Resumo: Este estudo analisou a influência da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB) na formação de professores e na educação infantil no 
Brasil. O problema investigado foi compreender de que maneira a LDB impactou 
a formação inicial e continuada dos professores e as práticas pedagógicas na 
educação infantil. O objetivo geral foi analisar os efeitos da LDB, destacando 
avanços, desafios e perspectivas. A metodologia utilizada foi a revisão bibliográfica, 
examinando obras e artigos científicos relevantes. Os resultados mostraram que a 
LDB promoveu mudanças significativas, como a integração entre teoria e prática 
na formação docente e a valorização da educação infantil. Contudo, identificaram-
se desafios, como a falta de recursos e a necessidade de formação continuada 
adequada. A análise revelou que as políticas de inclusão e diversidade, bem como 
a regulamentação da Educação a Distância (EaD), tiveram impactos positivos, 
mas enfrentam obstáculos na implementação. As considerações finais apontaram 
que a LDB contribuiu para avanços importantes na educação brasileira, mas 
destacou a necessidade de continuar investindo em infraestrutura, formação de 
professores e políticas públicas. Foram sugeridos novos estudos para aprofundar 
a compreensão dos impactos da LDB em diferentes contextos e níveis de ensino.
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Abstract: This study analyzed the influence of the Law of Guidelines and Bases 
of National Education (LDB) on teacher training and early childhood education 
in Brazil. The problem investigated was to understand how the LDB impacted 
initial and continuing teacher training and pedagogical practices in early 
childhood education. The general objective was to analyze the effects of the LDB, 
highlighting advances, challenges, and perspectives. The methodology used was a 
bibliographic review, examining relevant works and scientific articles. The results 
showed that the LDB promoted significant changes, such as the integration of 
theory and practice in teacher training and the valorization of early childhood 
education. However, challenges were identified, such as the lack of resources and 
the need for adequate continuing education. The analysis revealed that inclusion 
and diversity policies, as well as the regulation of Distance Education (EaD), had 
positive impacts, but face obstacles in implementation. The final considerations 
indicated that the LDB contributed to important advances in Brazilian education, 
but highlighted the need to continue investing in infrastructure, teacher training, 
and public policies. New studies were suggested to deepen the understanding of 
the impacts of the LDB in different contexts and levels of education.

Keywords: LDB. Teacher Training. Early Childhood Education. Inclusion. 
Distance Learning.

Introdução

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 
desempenha um papel fundamental na regulamentação e 

direcionamento das políticas educacionais no Brasil. Estabelecida em 
1996, a LDB é uma peça-chave para o desenvolvimento e organização 
do sistema educacional brasileiro, influenciando a formação de professores 
e a educação infantil. A relevância da LDB reside na sua capacidade de 
adaptar o ensino às necessidades contemporâneas, promovendo a inclusão 
e a equidade educacional em todo o país.

A escolha deste tema se justifica pela importância de compreender 
como a LDB tem impactado a formação de professores e a educação 
infantil. A formação adequada de professores é essencial para garantir a 
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qualidade do ensino e o desenvolvimento integral dos alunos. Além disso, 
a educação infantil é uma etapa fundamental para o desenvolvimento 
cognitivo e social das crianças, sendo fundamental analisar as políticas e 
práticas educacionais que a LDB promove para este nível de ensino.

O problema que se pretende abordar nesta revisão bibliográfica 
é entender: de que maneira a LDB tem influenciado a formação de 
professores e a educação infantil no Brasil? É necessário investigar as 
mudanças e os desafios enfrentados desde a implementação da LDB, bem 
como as políticas educacionais decorrentes desta legislação.

O objetivo desta pesquisa é analisar a influência da LDB na 
formação de professores e na educação infantil no Brasil, a partir de uma 
revisão bibliográfica das principais obras e artigos científicos que tratam 
deste tema.

Este trabalho está estruturado da seguinte maneira: a introdução 
apresenta o tema, a justificativa, o problema de pesquisa e o objetivo do 
estudo. O referencial teórico aborda o histórico da LDB, sua importância na 
educação brasileira e as reformas educacionais que impactaram a formação 
de professores. No desenvolvimento, são discutidos três tópicos principais: 
a LDB e a formação de professores, as mudanças na educação infantil 
com a LDB e a questão das relações étnico-raciais nas leis educacionais. 
A metodologia descreve os critérios de seleção das referências e os 
procedimentos de análise das fontes. Na seção de discussão e resultados, são 
analisados a prática docente, os desafios na educação infantil e as políticas 
de inclusão e diversidade. Por fim, as considerações finais sintetizam os 
principais pontos abordados, destacando as contribuições da LDB para 
a formação de professores e a educação infantil, além de sugerir futuras 
pesquisas sobre o tema. 

Referencial teórico 

O referencial teórico está estruturado em três principais tópicos: 
apresenta-se o histórico da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB), destacando sua importância e o contexto de sua implementação 
no Brasil; em seguida, examina-se a relevância da LDB na formação de 
professores, discutindo as reformas educacionais e as políticas adotadas para 
aprimorar a formação inicial e continuada dos docentes; por fim, aborda-
se a influência da LDB na educação infantil, analisando as mudanças nas 
práticas pedagógicas e as estratégias adotadas para promover a equidade e a 
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inclusão educacional desde os primeiros anos de escolarização. 

A LDB e a formação de professores 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996 
trouxe impactos significativos para a formação inicial e continuada de 
professores no Brasil. Esta legislação estabelece diretrizes fundamentais para 
a organização e a gestão da educação nacional, influenciando a preparação 
dos profissionais da educação. 

A formação inicial de professores passou a ter maior ênfase na 
articulação entre teoria e prática, com o objetivo de preparar docentes 
bem qualificados para enfrentar os desafios do ensino. Segundo Carvalho 
(1998, p. 85), “a LDB introduziu mudanças substanciais na formação de 
professores, propondo um currículo integrado e voltado para a prática 
pedagógica”. Esta mudança reflete a necessidade de um ensino alinhado 
às demandas contemporâneas, promovendo uma maior conexão entre o 
conhecimento acadêmico e a realidade das salas de aula.

Além disso, a formação continuada de professores também foi 
influenciada pela LDB. A ênfase na educação ao longo da vida e na 
atualização constante dos conhecimentos pedagógicos tornou-se uma 
prioridade. Farias (2006) destaca que a LDB, ao incentivar a formação 
continuada, busca assegurar que os professores estejam sempre atualizados 
com as novas metodologias e tecnologias educacionais. Essa abordagem 
contribui para que os docentes possam oferecer uma educação de qualidade 
e adaptada às mudanças sociais e tecnológicas.

A nova LDB também tem um papel importante na formação de 
profissionais para a inter-relação Comunicação/Educação. Oliveira Soares 
(1995, p. 24) aponta que “a LDB propõe uma formação que engloba não 
apenas o domínio dos conteúdos específicos, mas também a habilidade de 
se comunicar com os alunos, utilizando diversas mídias e tecnologias”. Isso 
ressalta a importância de uma educação que integra as diferentes formas 
de comunicação, preparando os professores para um ambiente educacional 
interativo.

No contexto das políticas de formação docente, Gomez e Ramos 
(2018) analisam que a Constituição Federal, em conjunto com a LDB, 
estabelece um marco legal que orienta a formação de professores, buscando 
garantir a qualidade e a equidade na educação. Essa análise demonstra como 
a legislação educacional brasileira tem se esforçado para criar um sistema de 
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formação docente que responda às necessidades do país, promovendo uma 
educação inclusiva e de qualidade para todos. A respeito das mudanças 
introduzidas pela LDB na formação de professores, Carvalho (1998, p. 
86) observa:

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 
representou uma transformação significativa na educação brasileira. 
Ela não só redefiniu os parâmetros da formação inicial e continuada 
de professores, como também introduziu novas perspectivas para 
a integração das tecnologias na educação. Esta legislação passou 
a exigir uma maior articulação entre teoria e prática, destacando 
a necessidade de uma formação docente que esteja em constante 
atualização e que seja capaz de responder às demandas de um 
mundo em constante mudança. 

Evidencia-se como a LDB impulsionou mudanças na formação 
docente, enfatizando a necessidade de adaptação às novas realidades 
educacionais. Em resumo, a LDB desempenhou um papel importante na 
reformulação da formação de professores no Brasil, promovendo tanto a 
qualificação inicial quanto a contínua dos profissionais da educação. As 
políticas educacionais resultantes desta legislação buscam assegurar que os 
professores estejam preparados para oferecer uma educação de qualidade, 
alinhada às necessidades contemporâneas e aos avanços tecnológicos. 

Educação infantil e a LDB 

A implementação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB) trouxe mudanças significativas para a educação infantil no Brasil. 
A LDB estabelece diretrizes importantes para a organização e a gestão da 
educação infantil, buscando garantir um ensino de qualidade desde os 
primeiros anos de vida escolar das crianças. Este segmento educacional 
passou a ser visto como uma etapa fundamental para o desenvolvimento 
integral das crianças, com ênfase na formação de valores, habilidades e 
conhecimentos essenciais.

Com a LDB, houve uma reformulação das práticas pedagógicas e 
curriculares na educação infantil. Machado (2000, p. 107) destaca que “a 
LDB trouxe uma nova perspectiva para a educação infantil, reconhecendo 
a importância dessa etapa para o desenvolvimento cognitivo, social 
e emocional das crianças”. Essa mudança reflete a necessidade de 
proporcionar um ambiente educativo que favoreça o desenvolvimento 
integral das crianças, respeitando suas individualidades e potencialidades.
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Campos (2007, p. 134) complementa essa visão ao afirmar que 
“a educação infantil sob o impacto das reformas educacionais passou a 
valorizar a formação integral da criança, promovendo práticas pedagógicas 
que estimulam o brincar, a criatividade e a construção do conhecimento”. 
Esse enfoque é fundamental para a criação de um ambiente de aprendizagem 
que seja ao mesmo tempo desafiador e acolhedor, permitindo que as 
crianças explorem e descubram o mundo ao seu redor. A seguir, destacam-
se as mudanças trazidas pela LDB na educação infantil:

A LDB de 1996 representou uma transformação significativa para 
a educação infantil no Brasil. Ela reconheceu essa etapa como parte 
integrante da educação básica, estabelecendo diretrizes que visam 
assegurar o desenvolvimento integral das crianças em seus aspectos 
físico, psicológico, intelectual e social. A partir dessa legislação, 
as instituições de educação infantil passaram a adotar práticas 
pedagógicas diversificadas, valorizando o brincar e a interação como 
formas privilegiadas de aprendizagem. (Campos, 2007, p. 135)

Fica evidente como a LDB contribuiu para a valorização da educação 
infantil, destacando a importância de práticas pedagógicas que promovam 
o desenvolvimento integral das crianças. As reformas educacionais 
decorrentes da LDB tiveram um impacto na estrutura e nas práticas das 
instituições de educação infantil, incentivando uma abordagem centrada 
na criança e no seu processo de aprendizagem.

Além das mudanças nas práticas pedagógicas, a LDB também 
trouxe implicações importantes para a formação de professores na 
educação infantil. A legislação passou a exigir uma formação específica 
para os docentes dessa etapa, enfatizando a necessidade de uma preparação 
que contemple os aspectos pedagógicos e psicológicos do desenvolvimento 
infantil. Conforme aponta Machado (2000), a formação de professores para 
a educação infantil deve incluir conhecimentos sobre o desenvolvimento da 
criança, bem como habilidades para criar um ambiente de aprendizagem 
estimulante e acolhedor. Isso reflete a importância de uma formação que 
capacite os professores a atender às necessidades e peculiaridades das 
crianças pequenas.

Em suma, a LDB teve um papel essencial na redefinição da educação 
infantil no Brasil, promovendo mudanças significativas nas práticas 
pedagógicas e na formação de professores. As reformas educacionais 
decorrentes dessa legislação contribuíram para a valorização dessa 
etapa como fundamental para o desenvolvimento integral das crianças, 
garantindo que as instituições de educação infantil ofereçam um ambiente 
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de aprendizagem enriquecedor e inclusivo. 

Educação e relações étnico-raciais na LDB 

A questão das relações étnico-raciais na educação brasileira ganhou 
destaque significativo com a implementação da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB) e foi aprofundada com a promulgação da 
Lei 10.639/2003. Esta legislação estabelece a obrigatoriedade do ensino 
da história e cultura afro-brasileira e africana nos currículos escolares, 
promovendo a valorização da diversidade étnico-racial e o combate ao 
racismo.

A análise histórica da LDB de 1961 até a Lei 10.639 revela um 
percurso de lutas e conquistas. Dias (2004) aponta que desde a LDB de 
1961, já havia uma preocupação com a inclusão de conteúdos sobre a 
cultura afro-brasileira, mas foi somente com a Lei 10.639 que se tornou 
obrigatória a inserção desses conteúdos nos currículos escolares. Esta 
mudança representa um avanço significativo na luta pela igualdade racial e 
na valorização da história e cultura dos afro-brasileiros, contribuindo para 
a construção de uma sociedade inclusiva.

A formação continuada de professores em educação das relações 
étnico-raciais é essencial para a implementação eficaz da Lei 10.639. Garcia 
(2014) destaca que a formação continuada em educação das relações étnico-
raciais é fundamental para que os professores estejam preparados para 
abordar questões raciais em sala de aula de maneira adequada e sensível. 
Esta formação busca capacitar os docentes para que possam desenvolver 
práticas pedagógicas que promovam a igualdade racial e valorizem a 
diversidade cultural. Garcia (2014, p. 15) ressalta a importância dessa 
formação continuada ao afirmar:

A implementação da Lei 10.639/03 requer que os professores 
estejam bem preparados para abordar temas relacionados à história 
e cultura afro-brasileira e africana. A formação continuada é uma 
estratégia indispensável para garantir que os educadores adquiram 
o conhecimento e as habilidades necessárias para tratar dessas 
questões de maneira adequada. A formação deve incluir não apenas 
a capacitação teórica, mas também a prática de metodologias que 
valorizem a diversidade étnico-racial e promovam a inclusão no 
ambiente escolar. 

Observa-se a necessidade de uma formação continuada que vá 
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além da teoria, incluindo práticas pedagógicas que valorizem e respeitem 
a diversidade étnico-racial. É fundamental que os professores sejam 
capacitados para desenvolver uma educação inclusiva, que reconheça e 
valorize a contribuição dos diferentes grupos étnicos para a formação da 
sociedade brasileira (Narciso et al., 2024).

Além disso, a formação continuada em educação das relações 
étnico-raciais não apenas capacita os professores, mas também contribui 
para a criação de um ambiente escolar inclusivo e acolhedor para todos 
os alunos (Santana; Munhoz, 2022). Conforme Garcia (2014, p. 18), “a 
formação continuada em educação das relações étnico-raciais promove 
uma mudança de atitude dos professores, que passam a ver a diversidade 
cultural como um recurso educativo, e não como um problema”. Esta 
mudança de perspectiva é essencial para a construção de uma educação que 
valorize a pluralidade cultural e combata o preconceito e a discriminação.

Portanto, a questão das relações étnico-raciais na educação 
brasileira, desde a LDB de 1961 até a Lei 10.639, destaca a importância da 
formação continuada de professores para a promoção da igualdade racial. 
A implementação de uma educação que valorize a diversidade étnico-racial 
e combata o racismo é um passo fundamental para a construção de uma 
sociedade inclusiva. 

Metodologia

A pesquisa foi conduzida por meio de revisão bibliográfica, um 
método que permite a análise e interpretação de dados existentes em 
fontes secundárias. A revisão bibliográfica é de natureza descritiva e 
qualitativa, visando identificar, selecionar e examinar obras relevantes para 
o tema estudado. A abordagem adotada é exploratória, com o objetivo de 
aprofundar o conhecimento sobre a influência da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB) na formação de professores e na educação 
infantil no Brasil.

Os instrumentos utilizados na pesquisa incluíram livros, artigos 
científicos, teses e dissertações, disponíveis em bases de dados acadêmicas 
e bibliotecas digitais. Foram consultadas fontes que abordam a LDB, 
políticas educacionais, formação de professores e educação infantil. A 
coleta de dados foi realizada mediante buscas em bibliotecas digitais, como 
a SciELO, Google Scholar e periódicos da CAPES, utilizando descritores 
como “LDB”, “formação de professores”, “educação infantil”, “reformas 
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educacionais”, entre outros.
Os procedimentos envolveram a leitura e análise crítica das 

referências selecionadas, considerando a relevância, atualidade e 
contribuição para o tema. Foram identificados os principais argumentos, 
evidências e conclusões apresentadas pelos autores. As técnicas utilizadas 
incluíram a organização dos dados em quadros e a síntese das informações 
coletadas, facilitando a comparação e discussão dos resultados. 

Quadro de Referências

Autor(es) Título conforme publicado Ano Tipo de 
Trabalho

OLIVEIRA 
SOARES, I.

A nova LDB e a formação de 
profissionais para a inter-relação 
Comunicação/Educação

1995 Artigo

RAMAL, A. C. A LDB e o processo de renovação 
pedagógica jesuíta 1997 Artigo

CARVALHO, D. P.
A Nova Lei de Diretrizes e Bases 
e a formação de professores para a 
educação básica

1998 Artigo

MACHADO, M. 
L. A.

A Educação infantil em tempos de 
LDB 2000 Artigo

DIAS, L. R.
Quantos passos já foram dados? A 
questão de raça nas leis educacionais: 
da LDB de 1961 à Lei 10.639

2004 Artigo

FARIAS, G.
O tripé regulador da EaD no Brasil: 
LDB, Portaria dos 20% e Decreto 
5.622/2005

2006 Capítulo 
de Livro

CAMPOS, M. M. 
M.

A educação infantil sob o impacto das 
reformas educacionais. Formação de 
professores para a educação básica: 
dez anos de LDB

2007 Artigo

GARCIA, T. W.

Formação continuada em educação 
das relações étnico-racias: cumprindo 
o artigo 26-A da LDB (lei 10639/03) 
na rede pública do Distrito Federal

2014 Artigo

DE ALMEIDA, V. 
S.; JUSTINO, R.

O contexto neoliberal na formulação 
e na promulgação da LDB de 1996 2018 Artigo
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GOMEZ, L. G. F.; 
RAMOS, L. M. P. C.

Políticas de formação docente: 
Análise da Constituição Federal e da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional

2018 Artigo

SANTANA; 
MUNHOZ

Caminhos para o Novo Ensino 
Médio: traçando um itinerário 
formativo em plataforma adaptativa.

2022 Artigo

NARCISO, RODI; 
SOARES, L. S.; 

CHIQUERA, D.; 
CORREA, L. L.; 

OLIVEIRA, F. P. C.; 
SILVA, W. A.

Conexões digitais no espectro autista: 
explorando as potencialidades e 

promovendo inclusão

2024 Artigo em 
Revista 

Científica

Fonte: autoria própria.

O quadro de referências apresentado acima reúne as principais 
obras e artigos científicos utilizados na revisão bibliográfica sobre a 
influência da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) na 
formação de professores e na educação infantil no Brasil. As referências 
foram selecionadas com base na relevância e contribuição para o tema, 
permitindo uma análise fundamentada.

Este estudo busca proporcionar uma compreensão sobre as 
mudanças e desafios na formação de professores e na educação infantil 
decorrentes da implementação da LDB, bem como discutir as políticas 
educacionais e suas implicações para o sistema educacional brasileiro. As 
informações coletadas e organizadas nesta revisão bibliográfica servem 
de base para a análise e discussão dos resultados apresentados nas seções 
subsequentes deste trabalho. 

A formação de professores na prática 

A implementação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB) de 1996 trouxe mudanças significativas para a formação e 
a prática docente no Brasil. Esta legislação estabeleceu novas diretrizes para 
a educação, influenciando a formação inicial e continuada dos professores, 
bem como suas práticas pedagógicas.

A análise crítica dos impactos da LDB na prática docente revela 
tanto avanços quanto desafios. Almeida e Justino (2018, p. 3) destacam 
que “a LDB de 1996 introduziu uma série de mudanças na formação 
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de professores, visando adaptar o ensino às novas demandas sociais e 
econômicas”. Essas mudanças incluem a integração de novas tecnologias, 
a valorização da prática pedagógica e a ênfase na formação continuada. 
No entanto, os autores também apontam que a implementação dessas 
mudanças enfrenta desafios significativos, como a falta de recursos e a 
resistência às novas metodologias.

O contexto neoliberal que influenciou a formulação e a 
promulgação da LDB de 1996 é um aspecto a ser considerado. Almeida 
e Justino (2018) afirmam que “a LDB foi promulgada em um período 
marcado pelo neoliberalismo, o que trouxe implicações para a educação, 
como a busca por eficiência, competitividade e redução de custos” (p. 5). 
Este contexto influenciou as políticas educacionais, promovendo uma 
reflexão de educação voltada para o mercado e a formação de mão-de-obra 
qualificada. Para Almeida e Justino (2018, p. 6),

a LDB de 1996 foi promulgada em um período de forte influência 
neoliberal, o que trouxe mudanças significativas para a educação no 
Brasil. Este contexto promoveu uma visão de educação que prioriza 
a eficiência, a competitividade e a redução de custos, influenciando a 
formação de professores e as práticas pedagógicas. A busca por uma 
formação de mão-de-obra qualificada para o mercado de trabalho 
passou a ser uma prioridade, muitas vezes em detrimento de uma 
educação crítica. 

Fica evidente como o contexto neoliberal influenciou a LDB e a 
formação e a prática docente. A ênfase na eficiência e na competitividade 
muitas vezes conflita com a necessidade de uma educação crítica, que 
valorize o desenvolvimento integral dos alunos.

Além disso, a LDB enfatiza a importância da formação continuada 
para os professores. Carvalho (1998) destaca que a LDB propõe a formação 
continuada como um processo indispensável para que os professores 
possam se atualizar e aperfeiçoar suas práticas pedagógicas. Isso reflete a 
necessidade de um constante aprimoramento profissional, que possibilite 
aos docentes acompanhar as mudanças sociais e tecnológicas.

Contudo, a prática docente no Brasil ainda enfrenta desafios 
significativos. Farias (2006) observa que a falta de recursos e a resistência 
a novas metodologias são obstáculos que dificultam a implementação das 
diretrizes propostas pela LDB. Esses desafios precisam ser superados para 
que a formação de professores possa atender às demandas contemporâneas 
e promover uma educação de qualidade.

Em resumo, a LDB de 1996 proporcionou mudanças na formação 
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de professores e nas práticas pedagógicas no Brasil. A análise crítica dos 
seus impactos revela tanto avanços quanto desafios, destacando a influência 
do contexto neoliberal na formulação das políticas educacionais e a 
importância da formação continuada. Superar os obstáculos enfrentados 
pelos docentes é essencial para que a educação brasileira possa evoluir e se 
adaptar às necessidades do século XXI.

Desafios e perspectivas na Educação Infantil 

A implementação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB) trouxe avanços significativos para a educação infantil no Brasil, 
mas também gerou desafios que precisam ser enfrentados para garantir a 
qualidade e a equidade no ensino. A LDB estabelece diretrizes que visam 
a promoção de uma educação integral e inclusiva, mas a realidade das 
instituições de educação infantil muitas vezes se depara com obstáculos 
estruturais e pedagógicos.

Um dos principais desafios enfrentados na educação infantil pós-
LDB é a falta de infraestrutura adequada. Conforme apontado por Machado 
(2000, p. 108), “muitas instituições de educação infantil ainda enfrentam 
problemas sérios de infraestrutura, que comprometem a qualidade do 
ensino oferecido às crianças”. Esses problemas incluem a falta de materiais 
didáticos, espaços inadequados e a ausência de recursos tecnológicos, que 
são essenciais para a implementação de práticas pedagógicas inovadoras.

Além da infraestrutura, a formação dos professores também 
representa um desafio significativo. A formação continuada, prevista 
na LDB, é fundamental para que os professores possam se atualizar 
e aperfeiçoar suas práticas pedagógicas. Campos (2007) ressalta que 
a formação continuada é essencial para que os professores da educação 
infantil possam acompanhar as mudanças nas práticas pedagógicas e nas 
teorias educacionais. No entanto, a oferta de programas de formação 
continuada ainda é limitada e muitas vezes não atende às necessidades 
específicas dos professores. Ademais, a respeito disso, acrescenta: 

A formação continuada é um elemento chave para a melhoria 
da qualidade da educação infantil. Ela proporciona aos professores a 
oportunidade de se atualizarem sobre as novas práticas pedagógicas, de 
refletirem sobre suas práticas e de se desenvolverem profissionalmente. No 
entanto, a implementação de programas de formação continuada enfrenta 
desafios, como a falta de recursos e a resistência por parte de alguns docentes 
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em participar desses programas. Superar esses desafios é fundamental para 
garantir que a educação infantil no Brasil possa evoluir e oferecer uma 
formação integral às crianças (Campos, 2007, p. 138). 

Destaca-se a importância da formação continuada e os desafios 
enfrentados na sua implementação. A formação continuada é vista como 
essencial para o desenvolvimento profissional dos professores, mas enfrenta 
obstáculos que precisam ser superados para que possa ser efetiva.

Outro desafio significativo é a valorização dos profissionais 
da educação infantil. Garcia (2014) observa que a desvalorização dos 
professores da educação infantil é um problema que persiste, refletindo-se 
em baixos salários e condições de trabalho inadequadas. A valorização desses 
profissionais é importante para garantir a qualidade da educação infantil, 
pois professores motivados e bem remunerados tendem a desenvolver 
melhores práticas pedagógicas e a se dedicar ao ensino.

Além dos desafios, existem também perspectivas positivas para 
a educação infantil pós-LDB. A crescente conscientização sobre a 
importância dessa etapa educacional tem levado a investimentos e políticas 
públicas voltadas para a melhoria das condições de ensino. Farias (2006, 
p. 450) aponta que “a educação infantil tem recebido maior atenção nas 
políticas públicas, com investimentos em infraestrutura e programas de 
formação de professores”. Essas iniciativas são essenciais para a construção 
de uma educação infantil de qualidade e inclusiva.

Em síntese, a educação infantil pós-LDB enfrenta diversos desafios, 
como a falta de infraestrutura adequada, a necessidade de formação 
continuada dos professores e a desvalorização dos profissionais. No entanto, 
há também perspectivas positivas, com investimentos e políticas públicas 
voltadas para a melhoria dessa etapa educacional. Superar os desafios e 
aproveitar as oportunidades é fundamental para garantir uma educação 
infantil que promova o desenvolvimento integral e a inclusão de todas as 
crianças.

Inclusão e diversidade na educação brasileira 

A inclusão e a diversidade são temas centrais na educação brasileira, 
em especial no contexto das políticas educacionais estabelecidas pela Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). A LDB promove uma 
educação inclusiva, que reconhece e valoriza a diversidade cultural, étnica 
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e social presente no país. Essas políticas têm como objetivo garantir que 
todos os alunos tenham acesso a uma educação de qualidade.

A análise da efetividade das políticas de inclusão e diversidade revela 
avanços importantes, mas também desafios persistentes. Farias (2006) 
destaca que “a LDB, ao estabelecer diretrizes para a inclusão e a diversidade, 
promove a valorização das diferenças e a igualdade de oportunidades na 
educação” (p. 441). Essa legislação criou um marco legal que orienta a 
implementação de práticas pedagógicas inclusivas, fomentando a criação 
de programas e projetos que buscam atender às necessidades específicas de 
diferentes grupos de alunos.

Contudo, a implementação dessas políticas enfrenta desafios 
significativos, como a falta de recursos adequados e a resistência a mudanças 
nas práticas pedagógicas. Campos (2007, p. 140) observa que “embora as 
políticas de inclusão sejam fundamentais, sua efetividade depende de uma 
série de fatores, incluindo a formação adequada dos professores e o suporte 
institucional”. Essa análise ressalta a importância de um apoio contínuo e 
estruturado para que as práticas inclusivas possam ser implementadas nas 
escolas.

O tripé regulador da Educação a Distância (EaD) no Brasil, 
composto pela LDB, a Portaria dos 20% e o Decreto 5.622/2005, 
também desempenha um papel importante na promoção da inclusão e da 
diversidade. Farias (2006) explica que essas regulamentações permitem a 
ampliação do acesso à educação, especialmente para grupos que enfrentam 
barreiras para frequentar cursos presenciais. A EaD, ao flexibilizar o acesso 
ao ensino, contribui para a democratização da educação e a inclusão de 
alunos de diferentes contextos sociais e geográficos. Farias (2006, p. 447) 
trata do impacto do tripé regulador da EaD na educação inclusiva, ao 
afirmar:

A LDB, em conjunto com a Portaria dos 20% e o Decreto 5.622/2005, 
formam um tripé regulador que tem sido essencial para a expansão da 
Educação a Distância no Brasil. Este conjunto de regulamentações tem 
permitido que a educação chegue a lugares e pessoas que, de outra forma, 
não teriam acesso ao ensino superior. A flexibilidade proporcionada pela 
EaD é importante para estudantes que precisam conciliar os estudos com 
outras responsabilidades, como trabalho e cuidados familiares. Assim, a 
EaD se estabelece como uma ferramenta para promover a inclusão e a 
diversidade na educação brasileira. 
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Fica claro como a EaD pode atuar como um facilitador da inclusão 
educacional, proporcionando acesso ao ensino a grupos que enfrentam 
desafios específicos. Ao flexibilizar o acesso à educação, a EaD amplia as 
oportunidades e contribui para a construção de uma sociedade igualitária.

Apesar dos avanços, é necessário continuar aprimorando as políticas 
de inclusão e diversidade para que elas sejam efetivas. Garcia (2014) 
enfatiza que a formação continuada dos professores em temas de inclusão 
e diversidade é essencial para a implementação de práticas pedagógicas que 
atendam às necessidades de todos os alunos. A capacitação dos docentes 
é fundamental para que eles possam lidar com a diversidade de maneira 
adequada e promover um ambiente de aprendizado inclusivo.

Em síntese, as políticas de inclusão e diversidade na educação 
brasileira, embora fundamentais, ainda enfrentam desafios significativos. 
A efetividade dessas políticas depende de uma implementação e do suporte 
contínuo a professores e instituições. O tripé regulador da EaD no Brasil, 
por sua vez, tem se mostrado uma ferramenta importante para ampliar o 
acesso à educação e promover a inclusão de grupos marginalizados. Avançar 
nessas áreas é essencial para construir uma educação que valorize e respeite 
a diversidade, garantindo oportunidades iguais para todos os alunos.

Considerações finais

A presente pesquisa buscou analisar a influência da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB) na formação de professores e na 
educação infantil no Brasil. A partir da revisão bibliográfica realizada, foi 
possível identificar e discutir os principais impactos dessa legislação, bem 
como os desafios e as perspectivas relacionadas às práticas pedagógicas e à 
inclusão educacional.

Verificou-se que a LDB trouxe mudanças significativas na formação 
inicial e continuada de professores. A legislação enfatizou a necessidade 
de uma formação integrada, que articulasse teoria e prática, e promovesse 
a atualização constante dos docentes. Essa abordagem foi essencial para 
melhorar a qualidade do ensino e preparar os professores para lidar com as 
demandas contemporâneas. Entretanto, desafios como a falta de recursos 
e a resistência a novas metodologias ainda precisam ser superados para que 
os objetivos da LDB sejam alcançados.

No que diz respeito à educação infantil, a LDB destacou a 
importância dessa etapa educacional para o desenvolvimento integral 
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das crianças. As reformas educacionais promoveram práticas pedagógicas 
diversificadas, valorizando o brincar e a interação como formas privilegiadas 
de aprendizagem. Apesar dos avanços, problemas estruturais e a necessidade 
de uma formação continuada adequada para os professores da educação 
infantil continuam a representar obstáculos para a implementação efetiva 
dessas diretrizes.

Além disso, a pesquisa revelou a relevância das políticas de 
inclusão e diversidade estabelecidas pela LDB e complementadas pela 
Lei 10.639/2003. A promoção da igualdade racial e a valorização da 
diversidade cultural foram pontos-chave na legislação, que buscou 
garantir um ambiente educacional inclusivo. A formação continuada dos 
professores em educação das relações étnico-raciais foi identificada como 
um fator essencial para a implementação dessas políticas, embora ainda 
existam desafios na sua execução.

Outra contribuição importante da LDB foi a regulamentação da 
Educação a Distância (EaD) no Brasil, através do tripé composto pela própria 
LDB, a Portaria dos 20% e o Decreto 5.622/2005. Essa regulamentação 
facilitou o acesso à educação para grupos que enfrentam barreiras para 
frequentar cursos presenciais, promovendo a democratização do ensino e a 
inclusão de alunos de diferentes contextos sociais e geográficos.

Diante dos principais achados, conclui-se que a LDB teve um 
impacto significativo na formação de professores e na educação infantil, 
promovendo avanços importantes, mas também enfrentando desafios 
persistentes. A legislação foi fundamental para estabelecer diretrizes que 
buscam uma educação de qualidade, inclusiva e adaptada às necessidades 
contemporâneas. No entanto, para que esses objetivos sejam atingidos, é 
necessário continuar investindo em infraestrutura, formação continuada 
dos professores e políticas públicas que valorizem os profissionais da 
educação.

Este estudo contribui para a compreensão dos impactos da LDB 
na educação brasileira, destacando tanto os avanços quanto os desafios. A 
análise crítica realizada fornece subsídios para a reflexão sobre as práticas 
pedagógicas e a implementação das políticas educacionais. Contudo, é 
importante ressaltar que novos estudos são necessários para aprofundar a 
compreensão sobre a efetividade das diretrizes estabelecidas pela LDB em 
contextos regionais específicos e em diferentes níveis de ensino.

Portanto, embora a pesquisa tenha abordado aspectos fundamentais 
sobre a influência da LDB, a continuidade dos estudos sobre o tema é 
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essencial para complementar os achados e proporcionar uma melhor análise 
das mudanças e desafios na educação brasileira. A investigação contínua 
permitirá identificar áreas que necessitam de melhorias e promoverá o 
desenvolvimento de estratégias eficazes para a formação de professores e a 
educação infantil no país.
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